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Por Decreto n.º 57/2024, de 31 de Julho, foi aprovado o Regulamento da Lei do Audiovisual e do Cinema, 
(doravante designado como “o Novo Regulamento”), que entrou em vigor no dia 29 de Setembro de 
2024, que estabelece os mecanismos de aplicação da Lei do Audiovisual e do Cinema. Por meio deste 
Novo Regulamento foi igualmente revogado o Decreto n.º 41/2017, de 4 de Agosto, visando-se a 
adaptação da regulamentação à actual realidade. 

De assinalável, o Novo Regulamento institui o Instituto Nacional das Indústrias Culturais e Criativas- 
INICC IP como a entidade responsável pelo licenciamento das actividades de audiovisual e cinema, em 
decorrência do que foi estabelecido pelo Decreto n.º 23/2019, de 28 de Março, que criou o INICC IP e fez 
transitar todas as competências do Instituto Nacional do Livro e do Disco (INLD) e do Instituto Nacional 
do Audiovisual e Cinema (INAC) para aquela entidade.

Adicionalmente, destacam-se as seguintes alterações: 

i. Extensão do prazo de validade da licença de habilitação de 3 (três) anos 
para 5 (cinco) anos, renováveis; 

ii. Acréscimo nos requisitos a ser observados para efeitos de requerimento 
de autorização nas actividades que carecem da mesma; 

iii. O Novo Regulamento suprimiu a secção referente a necessidade do registo 
da obra junto a entidade competente;

iV. O Novo Regulamento igualmente esclarece que o exercício da actividade 
de distribuição de obras audiovisuais e cinematográficas mediante licenciamento 
também é aplicável a distribuidores de televisão, em plataformas digitais, nas salas 
de cinema e no mercado nacional;

V. Redução das taxas de cedência de excertos de imagem do arquivo (por segundo) 
para produtoras nacionais e estrangeiras; e

Vi. Isenção de taxas para filmagens de vídeo clipes e pesquisa ou pré-produção 
de rodagem nacional.


